
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

CONTRATO - 7655370

CONTRATO N. 05/2019, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO , POR INTERMÉDIO DA JUSTIÇA FEDERAL DE
1º  GRAU  -  SEÇÃO  JUDICIÁRIA  DO  ESTADO  DE
RONDÔNIA, E A EMPRESA DECOLANDO TURISMO
E REPRESENTAÇÕES LTDA,  PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇO  DE  AGENCIAMENTO  DE  VIAGENS,  EM
ÂMBITO  NACIONAL,  COMPREENDENDO  RESERVA,
EMISSÃO,  MARCAÇÃO,  REMARCAÇÃO  E
CANCELAMENTO  DE  PASSAGENS  AÉREAS  PARA
ATENDER  A  SEÇÃO JUDICIÁRIA  DE  RONDÔNIA  E
SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS VINCULADAS.

CONTRATANTE : UNIÃO , por intermédio da JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO
ESTADO DE RONDÔNIA , registrada no CNPJ/MF sob o n. 05.429.264/0001-89, sediada na Avenida Presidente Dutra,
2203, Baixa da União, Porto Velho/RO, representada pelo Diretor da Secretaria Administrativa em exercício, Senhor
LUZIVAL CORREIA FERREIRA, de acordo com a representação outorgada pela Portaria SJ DIREF 216/2017.

CONTRATADA :  DECOLANDO  TURISMO  E  REPRESENTAÇÕES  LTDA ,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n.
05.917.540/0001-58, sediada na SCLN, Quadra 110, Bloco C, Loja 44, sem número - Asa Norte, Brasília/DF, CEP:
70.340-901, telefones (61) 3031-5454, e-mails licitacao@decolando.com.br, representada por seu procurador,  Senhor
RAIMUNDO BARROS DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade n. 301.832 SSP/DF e inscrito no CPF/MF sob
o n. 119.461.131-15, de acordo com a representação outorgada por procuração.

Nesta  data,  as  CONTRATANTES  acima  qualificadas,  celebram  o  presente  contrato, decorrente  do  PAe-SEI  n.
0003006-40.2018.4.01.8012, com fundamento na Lei n. 10.520/2002, na Lei n. 8.666/1993, no Decreto n. 7.892/2013, no
Decreto n. 5.450/2005, na Instrução Normativa SEGES/MPDG 05/2017, bem como na Ata de Registro de Preços n.
02/2018 (7627579),  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  n.  12/2018  (7638475)  e  demais  normas  atinentes  à  matéria,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto  do  presente  instrumento  é  a  contratação  de  serviços  de agenciamento  de  viagens,  em âmbito  nacional,
compreendendo  reserva,  emissão,  marcação,  remarcação  e  cancelamento,  que  serão  executados  de  acordo  com  o
especificado neste instrumento, no Termo de Referência SJRO-SEDER 6875607 e no Termo de Referência, Anexo I do
Edital do Pregão Eletrônico n. 12/2018.

§ 1° O contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico n. 12/2018 e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

§ 2° É objeto da contratação:

Item Descrição
Quantidade

estimada
Valor unitário

estimado
Valor total estimado

01
Serviço  de  agenciamento  de  viagens:  reserva,
emissão, marcação,  remarcação e cancelamento
de passagens aéreas.

100 R$ 0,0001 R$ 0,01

§ 3° A CONTRATADA disponibilizará para a CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a assinatura
do contrato,  Sistema de Gerenciamento de Agência de Viagens (TMS ou similar),  disponibilizando pelo menos 20
(quatro) senhas de acesso ao sistema, sendo pelo menos 03 (três) de caráter autorizador das aquisições, a fim de que a
CONTRATANTE possa realizar e acompanhar diretamente os serviços pertinentes ao objeto do contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
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O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, com início em 14/02/2019 e encerramento em 13/02/2020,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

a) os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) a Administração mantenha interesse na realização do serviço;

c) o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

d) a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.

§ 1° A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

§ 2° A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

O valor total da contratação é de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavos), conforme tabela abaixo:

Item Descrição
Quantidade

estimada
Valor unitário

estimado
Valor total estimado

01
Montante  anual  estimado  para  aquisição  de
passagens aéreas (bilhetes + taxas de embarque +
multas de remarcação e cancelamento).

- R$ 100.000,00 R$ 100.000,00

02
Serviço  de  agenciamento  de  viagens:  reserva,
emissão, marcação,  remarcação e cancelamento
de passagens aéreas.

100 R$ 0,0001 R$ 0,01

Valor total anual estimado R$ 100.000,01

§ 1° No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

§  2°  O  valor  é  meramente  estimativo,  de  forma  que  os  pagamentos  devidos  à  CONTRATADA dependerão  dos
quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos consignados no Programa de Trabalho: 096903,
Elemento de Despesa: 339039 - Serviço de Pessoa Jurídica, alocados no orçamento da CONTRATANTE para o exercício
2019, em nota de empenho estimada a ser emitida.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta)  dias,  contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura, mediante ordem bancária.

§ 1° A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, nos seguintes termos:

a)  no  prazo  de  até  5  dias  corridos  do  adimplemento  da  parcela,  a  CONTRATADA deverá  entregar  toda  a
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

b) no prazo de até 5 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o gestor do contrato
deverá elaborar relatório circunstanciado ou conferência dos documentos, providenciando o recebimento definitivo
do serviço.

§ 2° A Nota Fiscal/Fatura deverá ser enviada para o e-mail do gestor do contrato, acompanhado da declaração de conta-
corrente própria, na qual deseja receber o referido pagamento, com a identificação da instituição financeira, nome e
prefixo da agência correspondente.

§ 3° Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

§ 4° Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições
de habilitação exigidas no Edital.
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§ 5° Constatada, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua advertência,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.

§ 6° Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos
órgãos responsáveis  pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.

§ 7° Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE adotará as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.

§ 8° Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão
do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

§  9°  Somente  por  motivo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta  relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE, não será rescindido o contrato
em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

§ 10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no
artigo 31 da Lei 8.212/1993.

§ 11 A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de
serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições  abrangidos  por  aquele  regime,  observando-se  as  exceções  nele  previstas,  ficando  o  pagamento
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

§ 12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

I x N x VP = EM, onde:

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438 (6/100/365); 

N = Números de dias entre a data limite para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor do pagamento em atraso;

EM = Encargos moratórios devidos.

§  13  As  demais  condições  e  prazos  referentes  ao  pagamento  encontram-se  definidos  no  Termo  de  Referência
SJRO-SEDER 6875607, sendo aplicáveis naquilo que compatíveis com a presente contratação e com o disposto no
Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n. 12/2018.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir
da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA/IBGE.

Parágrafo único. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇO S E FISCALIZAÇÃO

O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização  pela  CONTRATANTE são  aqueles  previstos  no  Termo  de  Referência  SJRO-SEDER 6875607,  sendo
aplicáveis naquilo que compatíveis com a presente contratação e com o disposto no Termo de Referência, Anexo I do
Edital do Pregão Eletrônico n. 12/2018.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E D A CONTRATADA

As  obrigações  da  CONTRATANTE  e  da  CONTRATADA  são  aquelas  previstas  no  Termo  de  Referência
SJRO-SEDER 6875607, sendo aplicáveis naquilo que compatíveis com a presente contratação e com o disposto no
Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n. 12/2018.
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CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa nos termos da Lei n. 8.666/1993 e da Lei n. 10.520/2002, a CONTRATADA que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) falhar ou fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; e

e) cometer fraude fiscal.

§ 1° Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a CONTRATANTE pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

a) advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;

b) multa de:

I - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso
de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a
critério da CONTRATANTE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de
forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
unilateral da avença;

II - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execução do  objeto,  por  período  superior  ao  previsto  no  subitem anterior  ou  de  inexecução  parcial  da
obrigação assumida;

III - 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução
total da obrigação assumida; e

IV - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e
2, abaixo.

c) impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

§ 2° As sanções previstas nas alíneas "a"  e "c" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

§ 3° Para efeito de aplicação de multas, sem prejuízo ao disposto no § 1°, às infrações são atribuídos graus, de acordo
com as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir  situação que crie a possibilidade de causar  dano
físico,  lesão  corporal  ou  consequências  letais,  por
ocorrência

5

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade
de atendimento

4

SEI/TRF1 - 7655370 - Contrato https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

4 de 7 13/02/2019 15:43



3
Manter  funcionário  sem  qualificação  para  executar  os
serviços contratados, por empregado e por dia

3

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização,
por serviço e por dia

2

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

5
Cumprir  determinação  formal  ou instrução  complementar
do órgão fiscalizador, por ocorrência

2

6
Substituir  empregado  alocado  que  não  atenda  às
necessidades do serviço, por funcionário e por dia

1

7

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não
previstos  nesta  tabela  de  multas,  após  reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e
por ocorrência

3

8
Indicar  e  manter  durante  a  execução  do  contrato  os
prepostos previstos no edital/contrato

1

9
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA

1

§ 4°  A aplicação de qualquer  das penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo administrativo  que assegurará o
contraditório  e a  ampla defesa à  CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto  na Lei  n.  8.666/1993,  e
subsidiariamente a Lei n. 9.784/1999.

§ 5° A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

§ 6° As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

§  7°  As  demais  sanções  relacionadas  à  execução  do  contrato  encontram-se  definidas  no  Termo  de  Referência
SJRO-SEDER 6875607, sendo aplicáveis naquilo que compatíveis com a presente contratação e com o disposto no
Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico n. 12/2018.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n. 8.666/1993, com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do
Edital do Pregão Eletrônico n. 12/2018.

§ 1° Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e
ampla defesa.

§ 2° A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77
da Lei n. 8.666/1993.

§ 3° O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos
casos previstos em lei;

c) subcontratar o objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n. 8.666/1993, bem como do ANEXO X da
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IN SEGES/MPDG 05/2017.

§ 1° A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

§ 2° As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n. 8.666/1993, na Lei n.
10.520/2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n.
8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no
prazo previsto na Lei n. 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste contrato será o da Justiça Federal, no foro da cidade
de Porto Velho/RO, na Seção Judiciária do Estado de Rondônia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.

E para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, e por estarem as partes certas, justas e contratadas, de pleno
acordo, foi lavrado o presente contrato em ambiente virtual SEI, para uma única finalidade de direito, o qual, depois de
lido e achado conforme, segue assinado eletronicamente pelas partes contratantes, para que surta os efeitos legais.

LUZIVAL CORREIA FERREIRA
Diretor da Secretaria Administrativa, em exercício

Pela Contratante

RAIMUNDO BARROS DOS SANTOS
Procurador

Pela Contratada

Documento assinado eletronicamente por Raimundo Barros dos Santos, Usuário Externo, em 13/02/2019, às 16:42
(horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Luzival Correia Ferreira , Diretor(a) de Secretaria Administrativa em
exercício, em 13/02/2019, às 17:13 (horário de Brasília), conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/servicos/verifica-
processo.htm informando o código verificador 7655370 e o código CRC DD7D278F.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

AGENCIAMENTO DE VIAGENS PARA A SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA E SUBSEÇÕES JUDICIÁRIAS
VINCULADAS
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Referência: Termo de Referência SJRO-SEDER 6875607

Av. Presidente Dutra, 2203 - Bairro Centro - CEP 76805-902 - Porto Velho - RO - www.trf1.jus.br/sjro/
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